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Resumo: O estudo apresentado pretende analisar o direito fundamental de acesso 
aos documentos públicos na União Europeia (UE). Este direito baseia-se nos princípios da 
transparência, legalidade e participação democrática. O enquadramento jurídico assenta no 
artigo 15.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nos artigos 41.º e 42.º da 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e, especificamente, no Regulamento n.º 
1049/2001. Apesar do suporte normativo, existem graves desafios práticos na administração 
da União. Relatórios do Parlamento Europeu apontam disfunções estruturais e destacam-se 
os atrasos sistémicos da Comissão Europeia e a sobreclassificação de documentos pelo 
Conselho. A jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia desempenha um papel 
corretivo crucial. Alguns casos escolhidos delimitam as exceções de recusa de acesso tal como 
o processo De Capitani ou o processo Stevi e The New York Times. O estudo conclui que a 
eficácia deste direito exige reformas legislativas urgentes frente à evolução digital. 
Palavras-chave: acesso a documentos; Direito Administrativo; transparência; segurança; 
União Europeia. 
 

Abstract: This study aims to analyse the fundamental right of access to public 
documents in the European Union (EU). This right is based on the principles of 
transparency, legality, and democratic participation. The legal framework is based on Article 
15 of the Treaty on the Functioning of the European Union, Articles 41 and 42 of the Charter 
of Fundamental Rights of the European Union, and specifically, Regulation No. 1049/2001. 
Despite the normative support, there are serious practical challenges in the administration of 
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the Union. Reports from the European Parliament point to structural dysfunctions, 
highlighting systemic delays by the European Commission and the overclassification of 
documents by the Council. The case law of the Court of Justice of the European Union plays 
a crucial corrective role. Some selected cases delineate the exceptions to denial of access, 
such as the De Capitani case or the Stevi and The New York Times case. The study concludes 
that the effectiveness of this right requires urgent legislative reforms in the face of digital 
evolution. 
Keywords: Access to documents; Administrative Law; Transparency; Security; European 
Union. 
 

Introdução 

O direito de acesso aos documentos3 da União Europeia constitui um pilar essencial 

do princípio da transparência e da legitimidade democrática, ao permitir a orientação da 

participação cívica e a responsabilidade política das instituições4. Enquanto direito 

fundamental exercido sob o âmbito da cidadania europeia, este mecanismo enfrenta desafios 

práticos decorrentes da digitalização e soberania digital, das novas tecnologias e da 

proliferação de fenómenos de desinformação, sendo tema de debate sobre a reforma e 

adaptação das normas de transparência para responder ao contexto digital contemporâneo5.  

No plano normativo, esta prerrogativa está presente no artigo 15.º do Tratado sobre 

o Funcionamento da União Europeia (TFUE) 6, ao reconhecer o direito de cidadãos e 

residentes de solicitar o acesso a documentos na posse de instituições, órgãos e outras 

entidades da União, independentemente do formato em que se encontrem. No mesmo 

sentido, o artigo 42.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (CDFUE)7 

consagra o direito de acesso aos documentos, independentemente do suporte de registo, seja 

ele físico ou digital.  

 
3 EURLEX. Acesso aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão. Luxemburgo: 
Serviço das Publicações da União Europeia, 2017. https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-
content/summary/access-to-european-parliament-council-and-commission-documents.html  
4 MENDES, J. The Principle of Transparency and Access to Documents in the EU: for what, for whom and 
of what? University of Luxembourg Law Working Paper Series, 2020, 4. Disponível em: 
https://ssrn.com/abstract=3557795  
5 ARTICLE 19. EU: Defend transparency and right to access documents. London: Article 19, 2025. Disponível 
em: https://www.article19.org/resources/eu-defend-transparency-and-right-to-access-documents/  
CONSELHO EUROPEU & CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Transparência e acesso aos 
documentos. Políticas da Instituição. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2026. 
https://www.consilium.europa.eu/pt/general-secretariat/corporate-policies/transparency/  
6 UNIÃO EUROPEIA. Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Jornal Oficial da União Europeia C 
202. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2016-06-07. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016ME%2FTXT UNIÃO EUROPEIA. Acesso à 
informação. Princípios e Valores. https://european-union.europa.eu/principles-countries-history/principles-
and-values/access-information_pt  
7 UNIÃO EUROPEIA. Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Jornal Oficial da União Europeia C 
202. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2016-06-07. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/eli/treaty/char_2016/oj/por  

https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/summary/access-to-european-parliament-council-and-commission-documents.html
https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/summary/access-to-european-parliament-council-and-commission-documents.html
https://ssrn.com/abstract=3557795
https://www.article19.org/resources/eu-defend-transparency-and-right-to-access-documents/
https://www.consilium.europa.eu/pt/general-secretariat/corporate-policies/transparency/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016ME%2FTXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016ME%2FTXT
https://european-union.europa.eu/principles-countries-history/principles-and-values/access-information_pt
https://european-union.europa.eu/principles-countries-history/principles-and-values/access-information_pt
https://eur-lex.europa.eu/eli/treaty/char_2016/oj/por
https://eur-lex.europa.eu/eli/treaty/char_2016/oj/por
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No plano normativo intra-sistemático da União, o Regulamento (CE) n.º 1049/2001 

do Parlamento Europeu e do Conselho8 atua como o principal instrumento que define o 

procedimento de acesso aos documentos, ao estabelecer as condições, os prazos e as 

modalidades de submissão e tratamento dos pedidos dirigidos às instituições da União.  

O desenvolvimento tecnológico e a evolução da sociedade da informação facilitaram 

a divulgação proativa de uma vasta produção documental das instituições, concretamente, 

textos legislativos, decisões judiciais e publicações institucionais através da plataforma 

eletrónica principal dos Serviços de Publicação da União Europeia, o portal Eur-Lex. 

Todavia, o direito de acesso propriamente dito tem início a partir do momento em que o 

cidadão procura consultar informações específicas não publicadas ou mantidas de forma 

reservada nos arquivos da União. A disponibilidade normativa que se traduz no exercício de 

um direito garante que os cidadãos possam acompanhar ativamente o processo de tomada 

de decisão das instituições. 

Embora o direito fundamental que garante o acesso goze de um estatuto alargado, 

este não é absoluto. O Regulamento n.º 1049/2001 estabelece exceções de recusa, total ou 

parcial, destinadas a salvaguardar interesses públicos e privados concorrentes, tais como os 

segredos comerciais, as relações internacionais, a segurança nacional e os dados pessoais, e a 

jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) apresenta o entendimento 

do poder judicial referente ao debate entre o interesse coletivo e os fundamentos da recusa 

na divulgação de documentos.  

A inércia administrativa ou a rejeição infundada de um pedido de acesso por parte de 

uma instituição conferem ao requerente o direito de acionar meios de reação administrativa 

e contenciosa, que podem culminar no recurso perante a tutela jurisdicional da União 

Europeia. O acesso aos documentos da União Europeia, através do regime jurídico aqui 

descrito, funciona como um instrumento de garantia democrática, com capacidade para 

influenciar a consciência cidadã, fomentar a responsabilidade das instituições, e moldar as 

boas práticas da boa administração no espaço comum europeu9. 

 

1. O fundamento jurídico no direito de acesso aos documentos públicos 

Os direitos fundamentais revestem-se de extrema importância para o cidadão que, 

consciente do seu papel social e das regras que o norteiam, pode exigir do Estado ou de 

 
8 PARLAMENTO EUROPEU & CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Regulamento (CE) n.º 1049/2001. 
Jornal Oficial da União Europeia L 145. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2001-05-31. 
Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32001R1049  
9 BALTAZAR, I. & PACHECO, F. Dicionário dos Valores e Cidadania Europeia. Lisboa: Petrony, 2025, pp. 534-
535. EUROPEAN PARLIAMENT. Improving public access to documents in the EU. Press Releases. 
Strasbourg: European Parliament, 2026. Disponível em: https://www.europarl.europa.eu/news/en/press-
room/20260306IPR37519/improving-public-access-to-documents-in-the-eu  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32001R1049
https://www.europarl.europa.eu/news/en/press-room/20260306IPR37519/improving-public-access-to-documents-in-the-eu
https://www.europarl.europa.eu/news/en/press-room/20260306IPR37519/improving-public-access-to-documents-in-the-eu
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instituições internacionais comportamentos que satisfaçam necessidades específicas. No 

plano europeu, este imperativo manifesta-se na procura de mais e melhores informações 

produzidas pela União Europeia.  

A produção de documentos da União, resultante dos atos adotados pelas instituições 

no exercício das competências previstas no artigo 288.º do TFUE, e da tramitação do 

processo legislativo, surgem disponibilizados em definitivo plataforma Eur-Lex10, estando ou 

não publicados no Jornal Oficial (JOUE).  

Para garantir o pleno conhecimento desta atividade, o direito de acesso e consulta 

dos documentos é consagrado como um direito fundamental11. Esta prerrogativa permite ao 

cidadão e aos residentes da União assumirem uma presença ativa no desenvolvimento e 

escrutínio da atividade institucional, sob a égide dos princípios da transparência, da legalidade 

e da defesa do interesse coletivo. 

A consagração deste direito nas instâncias europeias serve também como critério 

essencial para solicitar elementos adicionais que aprofundem o significado dos documentos 

produzidos12. A análise do acesso a documentos públicos pondera, num primeiro momento, 

a amplitude da prerrogativa: quem pode solicitar, o interesse legítimo, o objeto da consulta e 

as condições de fornecimento13. Num segundo momento, abrange as consequências de um 

eventual indeferimento, nomeadamente se o requerente visa apenas o acesso ao documento 

ou se pretende reverter a decisão da instituição, avaliando os efeitos da sentença sobre o 

órgão que recusou o pedido inicial14. 

No plano normativo, o artigo 15.º, n.º 3, do TFUE dispõe sobre a garantia de acesso 

aos documentos de instituições, órgãos e agências da União Europeia a cidadãos, empresas 

e residentes na UE15. Em perfeita sintonia, os artigos 41.º e 42.º da Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia (CDFUE)16 asseguram o direito a uma boa administração 

que exige um tratamento rápido e diligente e o próprio direito de acesso aos documentos, 

independentemente do seu suporte físico ou digital.  

A aplicação deste direito fundamental está regulada no Regulamento (CE) n.º 

1049/2001, que define as regras e procedimentos para o acesso aos documentos do 

 
10 UNIÃO EUROPEIA. Eur-Lex – Jornal Oficial da União Europeia. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/oj/direct-access.html  
11 ALVES, D. R. A política de acesso a documentos da União Europeia. [Proceedings] In MANCINAS-
CHÁVEZ, Rosalba (Coord.) Actas del I Congreso Comunicación y Pensamiento. Comunicracia y desarrollo social. Egregius, 
2016, pp. 978-994. Disponível em: http://hdl.handle.net/11328/1992 
12 ALVES, D. R. A política de acesso a documentos da União Europeia, p. .3. 
13 ROSSI, Leonor & VINAGRE E SILVA, Patrícia. Public Access do Documents in the EU. Oxford and Portland: 
Hard Publishing, 2017, p. 6. 
14 ROSSI, Leonor & VINAGRE E SILVA, Patrícia. Op. Cit., p. 7. 
15 ALVES, D. R. Acerca da política de acesso aos documentos da União Europeia. Revista de Ciências Empresariais 
e Jurídicas do ISCAP. Porto: Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto, 2018, 30, pp. 203-
204. Disponível em: https://parc.ipp.pt/index.php/rebules/issue/view/123   
16 E também, ROSSI, Leonor & VINAGRE E SILVA, Patrícia. Op. Cit., p. 26. 

https://eur-lex.europa.eu/oj/direct-access.html
https://eur-lex.europa.eu/oj/direct-access.html
http://hdl.handle.net/11328/1992
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Parlamento Europeu, do Conselho da União Europeia e da Comissão Europeia17. Embora 

o regulamento tenha por âmbito de aplicação estas três instituições, a sua eficácia estende-se 

a outros órgãos e agências da União, por exemplo, o Banco Central Europeu através da 

adesão voluntária desta entidade formalizada através de instruções de trabalho, circulares ou 

outros documentos com força vinculativa interna18. Assim, é possível solicitar o acesso a 

qualquer documento que não tenha sido publicado nas plataformas oficiais, 

independentemente do seu formato, tendo como fundamento a aplicação direta e efetiva de 

um direito fundamental. 

. 

2. A aplicação do direito de acesso aos documentos públicos da União 

Europeia  

A transparência19 é um princípio que norteia a atividade na União Europeia, e para o 

tema em análise apresenta-se com a maior importância, na medida em que impele às 

instituições apresentar os meios de acesso à informação e aos documentos. Nessa ordem, 

impõe a distinção um e outro. O pedido de acesso aos documentos visa a obtenção de 

elementos de informação específicos produzidos por uma instituição da União, dependendo 

de um pedido especificado20. Em contrapartida, o acesso à informação traduz-se na faculdade 

de consultar e utilizar dados disponibilizados ativamente ao público em depósitos físicos ou 

digitais, sem barreiras financeiras ou sociais21.  

O ponto de partida comum para ambas situações consiste na interação do cidadão 

com as plataformas oficiais de acesso direto, como o Eur-Lex, o Parlamento Europeu, a 

Comissão Europeia, o Conselho, os Arquivos Históricos da União e o arquivo institucional 

DORIE22. Para a obtenção de elementos não publicados, o cidadão pode submeter um 

requerimento por via postal ou formulário eletrónico23. O pedido exige a identificação do 

requerente e uma descrição clara e precisa do documento pretendido. Após o registo de 

 
17 ALVES, D. R. Acerca da política de acesso aos documentos da União Europeia, pp. 206-209.  
18 Conforme exposto pelo TJUE a Comissão Europeia, o Banco Central Europeu, entre outros. Cf. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acesso a documentos administrativos. Disponível em: 
https://curia.europa.eu/site/jcms/d2_5142/pt/access-to-administrative-documents EUROPEAN 
COMMISSION. Access to Information and Documents. Disponível em: https://ec-europa-
eu.libguides.com/EU_sources/access-to-documents BANCO CENTRAL EUROPEU. Registo Público de 
Documentos. Disponível em: 
https://www.ecb.europa.eu/ecb/access_to_documents/document/html/index.pt.html  
19 EUROPEAN PARLIAMENT. Openness, Transparency and Access to Documents and Information in the 
European Union. Think Tank. Strasbourg: European Parliament, 2013. Disponível em: 
https://www.europarl.europa.eu/thinktank/pt/document/IPOL-LIBE_NT(2013)493035  
20 BALTAZAR, I. & PACHECO, F. Dicionário dos Valores e Cidadania Europeia, pp. 534-535. 
21 EUROPEAN COMMISSION. Access to Information and Documents. EC Library Guides. https://ec-
europa-eu.libguides.com/EU_sources/access-to-documents  
22 COMISSÃO EUROPEIA. O que é a DORIE? Disponível em: https://dorie.ec.europa.eu/pt/what-is-dorie  
23 ROSSI, Leonor & VINAGRE E SILVA, Patrícia. Public Access do Documents in the EU, pp. 30-31. 

https://curia.europa.eu/site/jcms/d2_5142/pt/access-to-administrative-documents
https://ec-europa-eu.libguides.com/EU_sources/access-to-documents
https://ec-europa-eu.libguides.com/EU_sources/access-to-documents
https://www.ecb.europa.eu/ecb/access_to_documents/document/html/index.pt.html
https://www.europarl.europa.eu/thinktank/pt/document/IPOL-LIBE_NT(2013)493035
https://ec-europa-eu.libguides.com/EU_sources/access-to-documents
https://ec-europa-eu.libguides.com/EU_sources/access-to-documents
https://dorie.ec.europa.eu/pt/what-is-dorie
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entrada, a instituição dispõe de um prazo de 15 dias úteis para responder, prorrogável 

excecionalmente por igual período em caso de pedidos complexos ou volumosos.  

O procedimento é gratuito e o deferimento viabiliza o fornecimento dos dados por 

correio postal, eletrónico, plataformas dedicadas ou consulta in loco. No entanto, as 

instituições podem indeferir o pedido, decisão que exige fundamentação expressa com base 

nas exceções do artigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 1049/200124. Estas exceções dividem-

se em duas categorias principais: por um lado, a recusa de acesso surge se a divulgação 

prejudicar o interesse público focado na segurança pública, defesa e assuntos militares, 

relações internacionais25 ou política económica e financeira ou a vida privada e integridade 

do indivíduo. Por outro lado, a recusa pode ter por fundamento proteger os interesses 

comerciais de terceiros, a propriedade intelectual, os processos judiciais, as consultas jurídicas 

e as atividades de inspeção, inquérito ou auditoria, salvo se um interesse público superior 

justificar a divulgação.  

Fora o primeiro elenco de exceções, o acesso é concedido se, ponderados os 

interesses em concorrência, o interesse público na divulgação supera o prejuízo eventual dos 

elementos fornecidos. Se a restrição afetar apenas partes do documento, garante-se o acesso 

parcial à matéria não confidencial. Adicionalmente, após cumprimento do prazo limite de 

conservação de trinta anos para documentos históricos, o seu acesso é facilitado, embora a 

instituição retenha o direito de aplicar as exceções previstas no Regulamento 1049/2001. Em 

caso de indeferimento, ou ocorra silêncio por parte da instituição requerida decorridos os 15 

dias úteis, o requerente pode apresentar, no prazo subsequente de 15 dias úteis, um pedido 

confirmativo da solicitação inicial. A instituição dispõe de nova janela de 15 dias úteis para 

manter ou reformar a decisão, e neste caso, a confirmação do indeferimento abre caminho 

para meios de reação contenciosos e não contenciosos, sem dependência procedimental.  

O cidadão pode apresentar queixa ao Provedor de Justiça Europeu,26 pela ausência 

de resposta por parte da instituição, ou o respetivo indeferimento, como também interpor 

recurso de anulação perante o Tribunal de Justiça da União Europeia, sendo neste caso 

obrigatória a representação por advogado27. Em suma, embora o Regulamento n.º 

 
24 ROSSI, Leonor & VINAGRE E SILVA, Patrícia. Op. Cit., p. 38. 
25 A respeito da recusa no acesso aos documentos com fundamento nas relações internacionais: “In short, 
despite the fact that EU institutions are relying on an exception when withholding access to documents based 
on the public interest as regards international relations, they enjoy ‘wide discretion’ when doing so. In essence, 
therefore, an EU institution is required to state how disclosure of the requested document could ‘specifically 
and actually’ undermine the public interest as regards international relations, while that risk must be ‘reasonably 
foreseeable and not purely hypothetical’”. Cf. ANKERSMIT, L & PETERS, J. Public Access to Documents in 
EU External Relations. Amsterdam Law School Legal Studies Research Paper, 08, 2022. Disponível em: 
https://ssrn.com/abstract=4063606  
26 PROVEDOR DE JUSTIÇA EUROPEU. Sobre o Provedor de Justiça Europeu. Disponível em: 
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/history 
27 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Decisão do Tribunal de Justiça da União Europeia 
de 26 de novembro de 2019. Jornal Oficial da União Europeia C 45. Luxemburgo: Serviço das Publicações da 

https://ssrn.com/abstract=4063606
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1049/2001 faculte mecanismos robustos de escrutínio público, o equilíbrio entre a 

transparência democrática e a salvaguarda de interesses sensíveis permanece condicionado à 

interpretação casuística dos seus limites de exceção. 

 

2.1. Os relatórios sobre o acesso público aos documentos da União Europeia 

O relatório da Comissão Europeia relativo à aplicação do Regulamento (CE) n.º 

1049/2001 em 2024, publicado em maio de 202528, expõe o funcionamento do regime de 

acesso aos documentos nas instituições da União Europeia. O direito de acesso visa 

aproximar a tomada de decisões dos cidadãos, com as limitações previstas no artigo 4.º do 

regulamento, para salvaguardar interesses tais como a segurança pública, a vida privada, os 

interesses comerciais e a integridade do processo decisório. 

Em 2024, a Comissão registou 6.938 pedidos iniciais de acesso, processados de forma 

descentralizada pelos respetivos serviços. Destes, a maioria (6.232) obteve acesso pleno, ao 

passo que 706 foram recusados parcial ou totalmente. Na fase confirmativa, que registou 641 

pedidos, um aumento de 7% face a 2023, e foram revistos e deferidos totalmente 173 

pedidos.  

As exceções invocadas com maior frequência basearam-se na proteção de interesses 

comerciais de terceiros e na preservação do processo decisório. Em complemento a este 

panorama, a Resolução do Parlamento Europeu de 10 de março de 2026, focada no período 

2022-202429, oferece um diagnóstico crítico do regime de transparência. O Parlamento 

reafirmou o acesso aos documentos como pilar da democracia participativa, contudo, 

sinalizou preocupações estruturais, nomeadamente o elevado incumprimento dos prazos 

legais de resposta por parte das instituições, agravado pela ausência de sanções para estas 

infrações. 

A Resolução censurou a falta de transparência do Conselho no âmbito das 

negociações legislativas, ao referir que o Provedor de Justiça Europeu considerou a recusa 

de acesso a documentos do projeto do Regulamento dos Mercados Digitais (processo 

1499/2021/SF) um caso de má administração30. O Parlamento dirigiu ainda críticas à 

 
União Europeia, 2020-02-10. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32020D0210(01)  
28 COMISSÃO EUROPEIA. Relatório da Comissão relativo à aplicação, em 2024, do Regulamento (CE) n.º 
1049/2001 relativo ao acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão. 
COM/2025/239 final. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=celex:52025DC0239  
29 PARLAMENTO EUROPEU. Resolução do Parlamento Europeu de 10 de março de 2026 sobre o acesso 
do público aos documentos. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia. Disponível em: 
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-10-2026-0065_PT.pdf  
30 PROVEDOR DE JUSTIÇA EUROPEU. Parecer do Conselho da UE sobre a recomendação da Provedora 
de Justiça Europeia relativa ao processo 1499/2021/SF sobre a recusa do Conselho da UE em conceder pleno 
acesso do público aos documentos relacionados com as negociações sobre o projeto de «Regulamento 
Mercados Digitais». Disponível em: https://www.ombudsman.europa.eu/pt/doc/correspondence/pt/156177  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32020D0210(01)
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32020D0210(01)
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52025DC0239
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52025DC0239
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-10-2026-0065_PT.pdf
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/doc/correspondence/pt/156177
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Comissão pela opacidade nos processos de comitologia e de contratação pública, em especial 

na divulgação dos contratos de aquisição de vacinas contra a COVID-19. Em contrapartida, 

a Resolução aplaudiu o acórdão do Tribunal Geral no processo Stevi e The New York Times 

contra Comissão (T-36/23) 31, que estabeleceu o fundamento de incluir as mensagens de 

texto (SMS) no conceito amplo de "documento" ao abrigo do Regulamento n.º 1049/2001. 

Com vista ao futuro, o Parlamento propôs um conjunto de medidas operativas para 

converter a transparência numa prática administrativa vinculativa, ao defender uma revisão 

legislativa que institua mecanismos de fiscalização e sanções eficazes para garantir a 

integridade democrática da União. 

 

3. Um caso escolhido, o processo C-448/23 de 18 de dezembro de 202532 

O acórdão do Tribunal Geral de 22 de março de 2018, proferido no processo T-

540/15 é um elemento integrante da jurisprudência sobre o acesso aos documentos no 

âmbito do processo legislativo da União Europeia. A questão de mérito consistia em 

determinar se o Parlamento Europeu podia recusar o acesso integral à quarta coluna dos 

quadros de quatro colunas elaborados nos trílogos em curso sobre a proposta de regulamento 

da Europol, ao abrigo do artigo 4.º, n.º 3, primeiro parágrafo, do Regulamento (CE) n.º 

1049/2001, que tutela a proteção do processo de decisão das instituições. 

O enquadramento normativo aplicável assenta no artigo 1.º do Regulamento n.º 

1049/2001, que consagra o princípio de garantir o acesso mais amplo possível aos cidadãos, 

conjugado com o artigo 12.º, n.º 2, e o considerando 6 do mesmo diploma, que reconhecem 

que a transparência deve ser reforçada quando as instituições agem na sua qualidade de 

legisladoras. De acordo com a jurisprudência citada no acórdão em análise, nomeadamente 

nos acórdãos Conselho contra Access Info Europe (C-280/11 P) 33 e Suécia e Turco contra 

Conselho (C-39/05 P e C-52/05 P) 34, as derrogações ao direito de acesso em procedimentos 

 
31 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal Geral de 14 de maio de 2025, 
Stevi e The New York Times contra Comissão, T-36/23. Jornal Oficial da União Europeia C, C/2025/3514. 
Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2025-07-07. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62023TA0036  
32 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 
18 de dezembro de 2025, Comissão Europeia contra República da Polónia, C-448/23, ECLI:EU:C:2025:975. 
Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/SUM/?uri=CELEX:62023CJ0448_RES  
33 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 
17 de outubro de 2013, Conselho da União Europeia/Access Info Europe, República Helénica, Reino Unido da 
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, C-280/11 P. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=CELEX:62011CA0280  
34 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 
1 de julho de 2008, Reino da Suécia, Maurizio Turco contra Conselho da União Europeia, Reino da Dinamarca, 
República da Finlândia, Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, Comissão das Comunidades 
Europeias, C-39/05 P e C-52/05 P. Jornal Oficial da União Europeia C 209. Luxemburgo: Serviço das Publicações 
da União Europeia, 2008-08-15. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=CELEX:62005CA0039  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62023TA0036
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62023TA0036
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/SUM/?uri=CELEX:62023CJ0448_RES
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62011CA0280
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62011CA0280
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62005CA0039
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62005CA0039
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legislativos devem ser interpretadas de forma estrita, de forma a exigir o exercício de 

ponderação sobre o risco de prejuízo ao processo decisório, o qual deve ser concreto, real e 

previsível, e não puramente hipotético ou abstrato, conforme as orientações dos processos 

Toland contra Parlamento (T-471/08) 35 e MasterCard contra Comissão (T-516/11) 36. Acresce 

ainda o acórdão Access Info Europe contra Conselho (T-233/09) 37, ao que o TJUE vem 

confirmar que a publicidade dos trabalhos parlamentares constitui a regra geral e o alicerce 

da legitimidade democrática da União. 

Ao aplicar este regime ao caso concreto, o Tribunal Geral concluiu que o Parlamento 

Europeu não demonstrou de que forma a divulgação das propostas de compromisso 

contidas na quarta coluna dos quadros prejudicaria grave e efetivamente o processo de 

decisão. A instituição limitou-se a invocar alegações genéricas e abstratas relativas à perda de 

flexibilidade nas negociações e a eventuais pressões externas, sem estabelecer um nexo de 

causalidade direto entre a revelação das informações e a paralisação do procedimento.  

O Tribunal asseverou que o bom funcionamento do processo legislativo (artigo 294.º 

TFUE) não se sobrepõe de forma absoluta ao princípio da transparência, sendo que a eficácia 

das negociações deve ser ponderada com o direito de escrutínio público dos cidadãos, ao 

rejeitar a pretensão do Parlamento de estabelecer uma presunção geral de confidencialidade 

sobre os documentos dos trílogos, impondo-se uma avaliação casuística assente no ónus da 

prova da instituição. O TJUE reforçou que os trílogos constituem parte integrante do 

processo legislativo ordinário, e consequentemente, o Parlamento Europeu comporta um 

dever acrescido de abertura. Por estes motivos, a Decisão A (2015) 4931 foi anulada na parte 

que recusava o acesso completo aos documentos requeridos. 

 

3.1. Menção a casos recentes de 2026 

Por consulta direta do portal dedicado do TJUE, o Info Curia, a base de dados de 

decisões judiciais, analisamos os casos finalizados até abril de 2026, com o intuito de 

apresentar a visão recente da resolução de litígios inerentes ao acesso de documentos da 

União Europeia. 

 
35 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal Geral (Segunda Secção) de 7 
de junho de 2011, Ciarán Toland contra Parlamento Europeu, T-471/08, ECLI:EU:T:2011:252. Disponível em: 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:62008TJ0471  
36 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal Geral de 9 de setembro de 
2014, MasterCard e Outros contra Comissão, T-516/11. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=CELEX:62011TA0516  
37 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal Geral (Terceira Secção) de 22 
de março de 2011, Access Info Europe contra Conselho, T-233/09. Disponível em: 
https://infocuria.curia.europa.eu/tabs/document?source=document&docid=84636&doclang=en  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:62008TJ0471
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62011TA0516
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62011TA0516
https://infocuria.curia.europa.eu/tabs/document?source=document&docid=84636&doclang=en
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3.1.1. Processo C-526/24 (Brillen Rottler)38 

A questão submetida ao Tribunal de Justiça consiste em saber se o artigo 12.º, n.º 5, 

do RGPD39 permite recusar como excessivo um primeiro pedido de acesso a dados pessoais 

quando o responsável demonstre intenção abusiva do requerente, e se a violação do direito 

de acesso (artigo 15.º, n.º 1) confere direito a indemnização por danos imateriais ao abrigo 

do artigo 82.º, n.º 1. 

O regime jurídico aplicável decorre do artigo 12.º, n.º 5, que permite recusar pedidos 

excessivos, cabendo ao responsável o ónus da prova; do artigo 15.º, n.º 1, que consagra o 

direito de acesso; e do artigo 82.º, n.º 1, sobre indemnização. O Tribunal fundamenta a 

decisão com base nos acórdãos Österreichische Post (C-300/21) 40 e Nacionalinis visuomenės 

sveikatos centras (C-683/21)41, em que o direito a indemnização exige requisitos cumulativos: 

violação, dano real e nexo de causalidade.  

O conceito de abuso de direito, decorrente do acórdão Kone (C-557/12) 42, exige um 

elemento objetivo (o objetivo da norma não foi alcançado) e um elemento subjetivo 

(intenção de obter benefício mediante criação artificial das condições exigidas). O acórdão 

Österreichische Post estabeleceu que a mera violação do RGPD não confere 

automaticamente direito a indemnização. 

O caso C-526/24 distingue-se por acrescentar que um primeiro pedido de acesso 

pode ser abusivo e que a perda de controlo ou incerteza sobre o tratamento constituem danos 

imateriais indemnizáveis, desde que concretamente demonstrados. Ao aplicar o regime ao 

caso, o Tribunal declarou que um pedido pode ser recusado por abuso quando o requerente 

age não para verificar a licitude do tratamento, mas para criar artificialmente condições para 

reclamar indemnização. O facto de ser o primeiro pedido a esse responsável não exclui o 

 
38 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 
19 de março de 2026, Brillen Rottler GmbH & Co. KG contra TC, C-526/24, ECLI:EU:C:2026:216. Disponível 
em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:62024CJ0526 
39 PARLAMENTO EUROPEU & CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Regulamento (UE) 2016/679 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016. Jornal Oficial da União Europeia L 119. Luxemburgo: 
Serviço das Publicações da União Europeia, 2016-05-04. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/eli/reg/2016/679/oj/por  
40 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 
4 de maio de 2023, Österreichische Post, C-300/21. Jornal Oficial da União Europeia C 216. Luxemburgo: Serviço 
das Publicações da União Europeia, 2023-06-19. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=CELEX:62021CA0300  
41 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 
5 de dezembro de 2023, Nacionalinis visuomenės sveikatos centras prie Sveikatos apsaugos ministerijos contra Valstybinė 
duomenų apsaugos inspekcija, C-683/21, ECLI:EU:C:2023:949. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=celex:62021CJ0683  
42 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça de 5 de junho de 
2014, KONE AG. Jornal Oficial da União Europeia C 253. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União 
Europeia, 2014-08-04. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=CELEX:62012CA0557  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:62024CJ0526
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62012CA0557
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62012CA0557
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abuso, e informações sobre pedidos análogos a outras entidades podem ser consideradas 

como prova.  

Quanto à indemnização, a violação do direito de acesso pode, por si só, gerar direito 

a indemnização. A perda de controlo ou a incerteza sobre o tratamento constituem danos 

imateriais indemnizáveis, desde que o requerente demonstre a sua existência de forma 

concreta e que não resultem exclusivamente da sua conduta. A mera violação não gera 

automaticamente dano indemnizável, sendo que, os três requisitos são cumulativos e 

insupríveis.  

Assim, o artigo 12.º, n.º 5, do RGPD permite recusar como abusivo um primeiro 

pedido de acesso quando o responsável demonstre que o requerente agiu com intenção de 

criar artificialmente condições para exigir indemnização. O artigo 82.º, n.º 1, confere direito 

a indemnização por danos imateriais como a perda de controlo ou incerteza sobre o 

tratamento, desde que o dano seja real e concretamente demonstrado. 

 

3.1.2. Processo C-286/24 (Meliá Hotels International)43 

A questão submetida ao Tribunal de Justiça consistiu em saber se o artigo 5.º, n.º 1, 

da Diretiva 2014/104/UE44 se aplica a ações prévias de acesso a provas intentadas antes da 

propositura de uma ação de indemnização; se uma decisão da Comissão que declara uma 

restrição vertical por objeto é suficiente para demonstrar a plausibilidade da ação; e qual o 

grau de exigência do conceito de plausibilidade.  

Estas questões foram suscitadas num reenvio prejudicial do Supremo Tribunal de 

Justiça português, no âmbito de um litígio entre a Meliá Hotels International e a Associação 

Ius Omnibus, que pretendia intentar uma ação coletiva de indemnização com base numa 

decisão da Comissão que declarou que as práticas de fixação de preços da Meliá violavam o 

artigo 101.º TFUE. 

O quadro jurídico aplicável decorre do artigo 5.º, n.º 1, da Diretiva 2014/104, que 

permite a divulgação de provas quando o requerente demonstre a plausibilidade do pedido 

de indemnização; do artigo 16.º, n.º 1, do Regulamento n.º 1/200345, que estabelece o efeito 

 
43 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 
29 de janeiro de 2026, Meliá Hotels International, S.A., contra Associação Ius Omnibus, C-286/24, 
ECLI:EU:C:2026:49. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=CELEX:62024CJ0286  
44 PARLAMENTO EUROPEU & CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Diretiva 2014/104/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de novembro de 2014. Jornal Oficial da União Europeia L 349. 
Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2014-12-05. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32014L0104  
45 CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Regulamento (CE) n.º 1/2003 do Conselho, de 16 de Dezembro 
de 2002. Jornal Oficial da União Europeia L 1. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2003-
01-04. Disponível em: http://data.europa.eu/eli/reg/2003/1/oj  
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vinculativo das decisões da Comissão para os tribunais nacionais; e do artigo 17.º, n.º 2, que 

estabelece uma presunção de dano apenas para infrações sob a forma de cartel. 

Os considerandos 22 e 27 da Diretiva reconhecem a necessidade de corrigir a 

assimetria de informação. O Tribunal apresenta o acórdão Otis (C-199/11)46 de forma a 

introduzir os elementos essenciais do argumento sobre o mérito da causa, em que a decisão 

da Comissão vincula o tribunal nacional quanto à existência da infração, mas não dispensa o 

demandante de demonstrar o dano e o nexo causal. 

O Tribunal declarou que o artigo 5.º, n.º 1, da Diretiva 2014/104 se aplica a ações 

prévias de acesso a provas, desde que a sua finalidade seja preparar uma futura ação de 

indemnização, independentemente de a ação principal já ter sido intentada. Este 

entendimento fundamenta-se na necessidade de corrigir a assimetria de informação antes da 

propositura da ação.  

Quanto à segunda questão, o Tribunal clarificou que a plausibilidade não exige que 

seja mais provável do que improvável que as condições da responsabilidade civil estejam 

preenchidas. Basta que os factos e provas apresentados tornem razoavelmente aceitável a 

hipótese de que esses requisitos se verificam. Exigir uma probabilidade superior a 50% 

equivaleria a impor ao demandante o ónus probatório da ação principal, privando de utilidade 

o mecanismo de acesso prévio a provas e desvirtuando a função corretiva da assimetria 

informativa. 

Quanto à terceira questão, o Tribunal afirmou que uma decisão da Comissão que 

declara uma restrição vertical por objeto não é suficiente, por si só, para demonstrar a 

plausibilidade total da ação de indemnização. Embora a decisão vincule o tribunal nacional 

quanto à existência da infração, o demandante deve demonstrar autonomamente a 

plausibilidade do dano e do nexo causal, uma vez que as restrições verticais não gozam da 

presunção legal de dano aplicável aos cartéis. 

Dessa forma, o TJUE entende que o artigo 5.º, n.º 1, da Diretiva 2014/104 deve ser 

interpretado no sentido de que se aplica a ações prévias de acesso a provas; de que uma 

decisão da Comissão sobre restrição vertical por objeto não basta para demonstrar a 

plausibilidade do dano e do nexo causal; e de que a plausibilidade não exige prova de 

probabilidade superior a 50%, bastando que a hipótese de verificação dos requisitos seja 

razoavelmente aceitável. Cabe ao Supremo Tribunal de Justiça português aplicar estes 

critérios ao litígio entre a Meliá e a Ius Omnibus. 

 

 
46 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 
6 de novembro de 2012, Europese Gemeenschap contra Otis NV, C-199/11. Jornal Oficial da União Europeia 
C 9. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2013-01-12. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62011CA0199   
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3.1.3. Processo T-127/23 (eClear contra Comissão)47 

A questão submetida ao Tribunal Geral da União Europeia no processo T-127/23 

consistiu em saber se a Comissão Europeia podia legitimamente recusar o acesso integral a 

decisões relativas a informações pautais vinculativas (IPV) adotadas entre 2004 e 2022, 

disponibilizando unicamente as versões não confidenciais das decisões válidas. 

A eClear AG, empresa alemã de automação fiscal e aduaneira, interpôs recurso de 

anulação ao abrigo do artigo 263.º TFUE contra a Decisão C(2023) 3193 final da Comissão, 

que indeferira o acesso integral solicitado sob as regras do Regulamento n.º 1049/2001.O 

enquadramento jurídico do litígio assenta no artigo 2.º, n.º 3, do Regulamento n.º 1049/2001, 

relativo ao âmbito material do direito de acesso, bem como nas exceções previstas no artigo 

4.º, n.º 1, alínea b) (proteção de dados pessoais), e no artigo 4.º, n.º 2, primeiro travessão 

(proteção de interesses comerciais de terceiros).  

À luz da jurisprudência consolidada citada pelo Tribunal, nomeadamente o acórdão 

Strack/Comissão (C-127/13 P) 48, as derrogações ao princípio da transparência devem ser 

interpretadas de forma estrita, recaindo sobre a instituição o dever de provar que a divulgação 

prejudicaria efetivamente um interesse protegido.  

Além disso, conforme os acórdãos ClientEarth contra Comissão (T-644/11) 49 e De 

Capitani contra Parlamento (T-540/15) 50, o risco de prejuízo invocado pela administração 

deve ser real, previsível e concreto, rejeitando-se justificações abstratas ou genéricas. Não 

obstante a relevância do precedente De Capitani, o caso eClear apresenta distinções 

fundamentais: os documentos em causa configuram decisões aduaneiras individuais de 

carácter administrativo, desprovidas da ampla publicidade inerente aos atos legislativos; as 

exceções em debate tutelam interesses de terceiros e não a integridade do processo decisório; 

e a anulação proferida pelo Tribunal Geral foi apenas parcial. 

No plano analítico, a Comissão argumentou primeiramente que parte dos dados não 

consubstanciava "documento" autónomo, argumento rejeitado pelo Tribunal, que asseverou 

 
47 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal Geral de 22 de janeiro de 2025, 
Clear contra Comissão, T-127/23. Jornal Oficial da União Europeia C, C/2025/1423. Luxemburgo: Serviço das 
Publicações da União Europeia, 2025-03-10. Disponível em: http://data.europa.eu/eli/C/2025/1423/oj  
48 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 
2 de outubro de 2014, Guido Strack contra Comissão Europeia, C-127/13 P. Jornal Oficial da União Europeia C 
421. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2014-11-24. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62013CA0127  
49 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal Geral (Secção dos recursos das 
decisões do Tribunal da Função Pública) de 4 de julho 2014, Kimman contra Comissão, T-644/11 P, 
ECLI:EU:T:2014:613. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:62011TJ0644_SUM  
50 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal Geral de 22 de março de 2018, 
De Capitani contra Parlamento, T-540/15. Jornal Oficial da União Europeia C 161. Luxemburgo: Serviço das 
Publicações da União Europeia, 2018-05-07. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=CELEX:62015TA0540  

http://data.europa.eu/eli/C/2025/1423/oj
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62013CA0127
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62013CA0127
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:62011TJ0644_SUM
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que o direito de acesso abrange qualquer suporte e que a declaração de inexistência gera uma 

presunção simples que pode ser ilidida.  

Relativamente aos interesses comerciais, a Comissão alegou a necessidade de 

salvaguardar dados confidenciais das IPV, tais como a identidade dos requerentes e 

especificidades técnicas dos produtos classificados. Embora o Tribunal tenha reconhecido a 

sensibilidade comercial inerente a estas decisões, concluiu que a ponderação de interesses 

exige um exame casuístico. 

Neste contexto, o argumento da eClear de que existia um interesse público superior 

em conhecer a prática administrativa para garantir a uniformidade pautal foi parcialmente 

acolhido. O Tribunal Geral determinou que, no tocante às decisões IPV que já tivessem 

perdido a validade, a necessidade de proteção comercial deixara de ser absoluta, justificando 

o acesso. Assim, a decisão da Comissão foi anulada exclusivamente na parte que vedava o 

acesso às IPV inválidas, sendo mantida a legalidade da recusa sobre as válidas e considerada 

adequada a proteção dispensada aos dados pessoais. Conclui-se, deste modo, que o artigo 

4.º, n.º 2, do Regulamento n.º 1049/2001 exige uma avaliação individualizada e proporcional, 

revelando-se ilegítima a recusa sistemática de documentos cuja caducidade mitiga o impacto 

comercial da sua divulgação. 

3.1.4. Processo T-36/23, Stevi e The New York Times contra Comissão51 (Caso 

“Pfizer”)52 

A questão submetida ao Tribunal Geral no processo T-36/23 consistiu em saber se 

a Comissão Europeia podia validamente recusar o acesso a mensagens de texto trocadas 

entre a sua Presidente, Ursula von der Leyen, e o Diretor-Executivo da Pfizer, Albert Bourla, 

com o fundamento de que não possuía tais documentos.  

Discutiu-se ainda se, após a apresentação de indícios concordantes da sua existência 

pelos requerentes, a Comissão estava adstrita a fundamentar detalhadamente as pesquisas 

realizadas para tentar localizá-los. O caso decorre de um recurso de anulação, ao abrigo do 

artigo 263.º TFUE, interposto pela jornalista Matina Stevi e pelo The New York Times contra 

a Decisão C(2022) 8371 final da Comissão, que confirmara o indeferimento do pedido de 

 
51 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Comunicado de Imprensa n.º 60/25. Luxemburgo: 
Tribunal de Justiça da União Europeia. Disponível em: 
https://curia.europa.eu/site/upload/docs/application/pdf/2025-05/cp250060pt.pdf 
52 PÚBLICO. Tribunal Geral da UE obriga Comissão a fornecer acesso a mensagens de Von der Leyen com 
CEO da Pfizer. Disponível em: https://www.publico.pt/2025/05/14/mundo/noticia/tribunal-geral-ue-
obriga-comissao-fornecer-acesso-mensagens-von-der-leyen-ceo-pfizer-2132974  
EXPRESSO. Pfizergate: Tribunal da UE obriga Comissão Europeia a dar acesso a mensagens de Von der 
Leyen com o CEO da Pfizer. Disponível em: https://expresso.pt/uniao-europeia/2025-05-14-pfizergate-
tribunal-da-ue-obriga-comissao-europeia-a-dar-acesso-a-mensagens-de-von-der-leyen-com-o-ceo-da-pfizer-
b8b0e910  
EURONEWS. Comissão Europeia perde todos os argumentos no processo judicial Pfizergate. Disponível em: 
https://pt.euronews.com/my-europe/2025/05/14/comissao-europeia-perde-todos-os-argumentos-no-
processo-judicial-pfizergate  

https://curia.europa.eu/site/upload/docs/application/pdf/2025-05/cp250060pt.pdf
https://www.publico.pt/2025/05/14/mundo/noticia/tribunal-geral-ue-obriga-comissao-fornecer-acesso-mensagens-von-der-leyen-ceo-pfizer-2132974
https://www.publico.pt/2025/05/14/mundo/noticia/tribunal-geral-ue-obriga-comissao-fornecer-acesso-mensagens-von-der-leyen-ceo-pfizer-2132974
https://expresso.pt/uniao-europeia/2025-05-14-pfizergate-tribunal-da-ue-obriga-comissao-europeia-a-dar-acesso-a-mensagens-de-von-der-leyen-com-o-ceo-da-pfizer-b8b0e910
https://expresso.pt/uniao-europeia/2025-05-14-pfizergate-tribunal-da-ue-obriga-comissao-europeia-a-dar-acesso-a-mensagens-de-von-der-leyen-com-o-ceo-da-pfizer-b8b0e910
https://expresso.pt/uniao-europeia/2025-05-14-pfizergate-tribunal-da-ue-obriga-comissao-europeia-a-dar-acesso-a-mensagens-de-von-der-leyen-com-o-ceo-da-pfizer-b8b0e910
https://pt.euronews.com/my-europe/2025/05/14/comissao-europeia-perde-todos-os-argumentos-no-processo-judicial-pfizergate
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acesso a comunicações efetuadas durante as negociações de vacinas contra a COVID-19.O 

enquadramento aplicável assenta no Regulamento (CE) n.º 1049/2001, cujo artigo 2.º, n.º 3, 

determina que o direito de acesso abrange todos os documentos na posse de uma instituição, 

independentemente do suporte.  

O artigo 41.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (CDFUE) 

consagra o princípio da boa administração, exigindo que as decisões sejam devidamente 

fundamentadas. Sob a jurisprudência estabelecida no acórdão Strack contra Comissão (C-

127/13 P) e o acórdão Hautala contra Conselho (C-353/99 P) 53, a declaração de que um 

documento não existe goza de presunção de veracidade. Contudo, esta presunção simples 

pode ser ilidida se o requerente apresentar indícios pertinentes e concordantes, transferindo 

para a instituição o dever de justificar de forma credível e pormenorizada as diligências 

efetuadas para localizar os registos, assegurando o efeito útil do direito de acesso. 

Embora o precedente Strack defina o regime de prova, o caso Stevi contra The New 

York Times distinguiu-se por três fatores: a relevância constitucional que levou à reunião do 

Tribunal Geral em Grande Secção; a robustez das provas fornecidas pelas recorrentes 

assentes em declarações públicas e relatórios que confirmavam os contactos diretos; e o 

carácter impreciso das respostas da Comissão, que oscilaram entre a impossibilidade de 

conservação e a eliminação das mensagens. 

O Tribunal considerou o recurso admissível para ambas as partes, rejeitando a 

alegação de falta de legitimidade da jornalista. Quanto ao mérito, concluiu-se que as 

recorrentes demonstraram, de forma suficiente e concordante, a existência de trocas de 

mensagens de texto no âmbito do processo de aquisição pública das vacinas, ilidindo a 

presunção de falta de posse. Por conseguinte, a Comissão não se podia eximir à 

responsabilidade meramente declarando a ausência dos documentos. Competia-lhe explicar 

de que forma as pesquisas foram estruturadas e que entraves surgiram na busca de dados. 

Ao apresentar justificações vagas e contraditórias, a Comissão incumpriu o princípio da boa 

administração.  

O Tribunal refutou que as mensagens de texto, pelo seu carácter efémero, estivessem 

excluídas do conceito de "documento", sublinhando que as instituições devem organizar as 

suas práticas de arquivo de modo a salvaguardar a eficácia do Regulamento n.º 

1049/2001.Assim, o Regulamento n.º 1049/2001, em harmonia com o artigo 41.º da 

CDFUE, impõe que, após ser ilidida a presunção de inexistência, a instituição apresente 

 
53 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de 6 de dezembro de 2001, 
Conselho contra Heidi Hautala, C-353/99 P, ECLI:EU:C:2001:661. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:61999CJ0353  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:61999CJ0353
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explicações coerentes e minuciosas sobre as buscas de arquivo efetuadas. A decisão da 

Comissão foi anulada, sendo esta condenada nas despesas processuais. 

 

Considerações finais 

Deste modo julga-se ter comprovado que o direito de acesso aos documentos 

públicos constitui um pilar inalienável da legitimidade democrática e da transparência na 

União Europeia. Contudo, a análise do panorama atual demonstra que a transição deste 

direito do plano legislativo para a prática administrativa enfrenta barreiras burocráticas 

significativas. As dificuldades identificadas pelo Parlamento Europeu, tal como os atrasos 

sistémicos no tratamento dos pedidos e a sobreclassificação injustificada de ficheiros 

limitando o acesso, enfraquecem a confiança dos cidadãos nas instituições da União. 

Neste cenário de alguma passividade institucional, a jurisprudência do Tribunal de 

Justiça da UE tem assumido um papel vital na defesa do interesse coletivo. Decisões em 

processos como aqueles analisados reforçam que a transparência deve ser a regra, 

expandindo o conceito de documento para realidades modernas. Conclui-se que a atual 

dependência de litígios judiciais para garantir o acesso à informação é insustentável. Para 

alinhar a administração europeia com a era digital e combater a desinformação, torna-se 

imperativa uma revisão ambiciosa e urgente do Regulamento n.º 1049/2001, instituindo 

sanções para incumprimentos e garantindo a transparência desde a conceção. 
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